
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.184 - RJ (2014/0113579-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ROBSON DA SILVA RIBEIRO 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANDRÉ RODRIGUES CYRINO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBSCRITO POR 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. NÃO 
CONHECIMENTO. SÚMULA 115/STJ. RETIFICAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Ausente procuração ou substabelecimento outorgado ao subscritor, tem-se por 
inexistente o Recurso Especial interposto, nos termos da Súmula 115/STJ. 
2. A Corte Especial do STJ firmou o entendimento de que não se aplica a regra 
dos arts. 13 e 37 do CPC na instância superior, o que inviabiliza a juntada 
posterior de substabelecimento ou qualquer diligência para suprir falta de 
procuração. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.184 - RJ (2014/0113579-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ROBSON DA SILVA RIBEIRO 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANDRÉ RODRIGUES CYRINO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo da parte 

Robson da Silva Ribeiro.

O agravante reconhece que o Recurso Especial foi interposto por advogado 

que não comprovou a existência de poderes de representação processual. Requer, no entanto, 

o afastamento da Súmula 115/STJ ao argumento de que, tão logo reconhecida essa 

irregularidade, foi apresentado o substabelecimento (fl. 351, e-STJ).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.184 - RJ (2014/0113579-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Não 

procede a irresignação do agravante.

De acordo com a jurisprudência do STJ, a regularidade na representação 

processual deve estar presente no momento de interposição do Recurso Especial, não 

havendo espaço para a aplicação do art. 13 do CPC. Nesse sentido (grifos meus):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBSCRITO POR 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. 
ARTS. 13 E 37 DO CPC. INAPLICABILIDADE.

1. Merece acolhimento parcial os embargos de declaração, apenas 
para corrigir erro material de ofício constante no acórdão embargado. Não é o 
agravo regimental que se encontra assinado por advogada sem procuração nos 
autos, e sim o recurso especial.

2. Nos termos da Súmula 115/STJ, na instância especial, é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos.  Vale 
ressaltar que o momento correto para a aferição da regularidade da 
representação do advogado é o da interposição do recurso.

3. O STJ já firmou o entendimento no sentido de que a 
regra inserta no art. 13 do CPC não se aplica na instância superior.

4. Em decisão recente, a Primeira Seção desta Corte reafirmou o 
entendimento de que o art. 37 do CPC não se aplica à instância especial, sendo 
descabida a posterior juntada ou outra diligência para suprir a falta de procuração 
Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos infringentes, apenas 
para sanar erro material de ofício (EDcl no AgRg no REsp 1404746/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/12/2013, DJe 05/02/2014).

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0113579-7 AREsp 516.184 / RJ

Números Origem:  03315461220118190001  201324563313  201325159727  3315461220118190001

PAUTA: 25/08/2015 JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBSON DA SILVA RIBEIRO
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S)
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ANDRÉ RODRIGUES CYRINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBSON DA SILVA RIBEIRO
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ANDRÉ RODRIGUES CYRINO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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